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“(...) exclusividade na distribuição e comercialização de assinaturas do 

Jornal Correio Braziliense, impresso e/ou online, e na comercialização de espaços 

publicitários nestes veículos e/ou em outros veículos de mídia da S/A Correio 

Braziliense”  
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Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, 

(...)                                                    

 

“(...) é tecnicamente inadequada a 

indicação do inciso I do artigo 25 como fundamento legal para a contratação direta, por 

inexigibilidade, de serviço contratado junto a fornecedor exclusivo”

 

 

A contratação direta com fundamento na inexigibilidade prevista no art. 
25, inc. I, da Lei nº 8.666, de 1993, é restrita aos casos de compras, não 
podendo abranger serviços. 

 

 

 

É lícita a contratação de serviços com fulcro no art. 25, caput, sempre 
que comprovada a inviabilidade de competição. Ressalte-se que, na hipótese 
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de contratação de serviços, o fundamento legal deverá ser o caput, posto 
que o inciso I trata apenas de compras. É mister, ainda, a comprovação da 
exclusividade na prestação do serviço. (TC – 300.061/95-1 – TCU)          

 

Abstenha-se de realizar a contratação de serviços com fundamento no inciso 
I do art. 25 da Lei no 8.666/1993, já que este dispositivo é especifico 
para a aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros fornecidos por 
produtor, empresa ou representante comercial exclusivo. Contrate serviços 
diretamente, por inexigibilidade de licitação, somente quando restar 
comprovada a inviabilidade de competição, em consonância com o disposto 
nos arts. 25 e 26 da Lei no 8.666/1993 (Acórdão nº 1096/2007 – Plenário)          

 

                                                 



 Assinado eletronicamente conforme Lei 11.419/2006

Em: 07/05/2020 16:57:39

Por: LEONARDO ALEX DE SIQUEIRA e outro

T
R

E

 
JUSTIÇA ELEITORAL 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E ORÇAMENTO 

COORDENADORIA DE BENS E AQUISIÇÕES 
 

 

   

 

 
 

 

 

                                                 



 

 

Assinado eletronicamente conforme Lei 11.419/2006

Em: 07/05/2020 16:57:39

Por: LEONARDO ALEX DE SIQUEIRA e outro

T
R

E


